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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

LEI MUNICIPAL 1.395/2023
DATA: 24/08/2023

Institui o Programa de Recuperacéao Fiscal —
REFIS — relativo aos débitos fiscais com o
fisco municipal e da outras providéncias.

JAMIL PECH, Prefeito Municipal de Paulo Frontin, Estado do Parana, no uso de suas
atribuicoes legais, faco saber, em cumprimento a Lei Orgénica Municipal, que a
Céamara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica instituido o PROGRAMA DE RECUPERACAO FISCAL - REFIS - no
Municipio de Paulo Frontin-PR, com a finalidade de promover a regularizacao dos
créditos tributérios, decorrentes de débitos fiscais relativos a tributos municipais de
pessoas fisica e juridica.

Art. 2°. O REFIS abrange os créditos fiscais da Fazenda Publica Municipal,
constituidos e vencidos até 31 de dezembro de 2022, inscritos em divida ativa ou néo,
ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou néo, inclusive aqueles que se
encontram com parcelamento ativo, atrasados ou ndo, que poderao ser renegociados
nos termos desta lei.

§ 1°. A adesdo ao REFIS, dar-se-a4 por opgdo do contribuinte, seus sucessores ou
terceiros interessados, fazendo jus a regime especial de consolidacao e parcelamento
dos débitos a que se refere esta Lei.

§ 2°. A adesdo ao REFIS, ser& condicionada a assinatura do Termo de Adeséo ao
programa de Recuperacdo Fiscal- REFIS, bem como ao pagamento da primeira
parcela constante da tabela do Art. 4 § 1° Desta Lei, conforme opgao do contribuinte,
devendo este conter expressamente o valor do desconto, o0 numero de parcelas, e o
respectivo valor de cada parcela.

§ 3°. A consolidacao abrangera todos os débitos existentes em nome da Pessoa Fisica
ou juridica, inclusive os acréscimos legais relativos a multa, de mora ou de oficio, a
juros moratorios e atualizacdo monetaria, determinados nos termos da Legislacéo
vigente, a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores.

8 4°. O Contribuinte tera até o dia 30 de novembro de 2023, para aderir ao REFIS
MUNICIPAL, podendo ser prorrogado na forma do Art. 11, I, desta Lei.

8 5° O REFIS MUNICIPAL, ndo alcanca débitos relativos ao Imposto Sobre
Transmissdo de Bens Iméveis — ITBI, bem como ressarcimento ou restituicdo oriundas
de ac0bes judiciais de débitos nao tributarios.

Art. 3°. Os contribuintes com débitos ja parcelados administrativamente ou no bojo de
execucoes fiscais municipais, ndo poderdo aderir ao REFIS.

Paragrafo unico — Contribuinte inscrito em REFIS nos dltimos cinco anos, e que ndo
quitou as parcelas acordadas, fica impedido de participar deste novo REFIS, sem que
quite a totalidade dos débitos passados.
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Art. 4°. Os créditos tributarios regularizados através do REFIS poderao ser pagos em
até 12 (doze) parcelas mensais, venciveis no ultimo dia util de cada més.

8 1°. O REFIS, beneficiara o contribuinte através da dispensa integral ou parcial dos
encargos, juros, multas e corregcdes monetarias acrescidos aos débitos tributérios,
cujo percentual variara conforme a opcéo, da seguinte forma de parcelamento:

b

| - Para quitagdo a vista, em parcela Unica, o contribuinte sera beneficiado com
desconto de 80% (oitenta por cento) dos encargos, multas, juros;

Il - Para quitacdo em até 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, 0
contribuinte sera beneficiado com desconto de 50% (cinquenta por cento) dos
encargos, multas, juros;

[l - Para quitacdo em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, 0
contribuinte serd beneficiado com desconto de 30% (trinta por cento) dos encargos,
multas, juros;

§ 2°. O valor minimo das parcelas sera o seguinte:
| - R$ 200,00 (duzentos Reais) para Pessoa Fisica;
Il - R$ 500,00 (quinhentos Reais) para Pessoa Juridica;

§ 3°. Tratando-se de débito tributario inscrito em divida ativa, objeto de acédo de
execucao, o pedido de parcelamento deverd, ainda, suportar o pagamento de custas
judiciais e dos honorarios advocaticios, fazendo estas partes integrais da totalizagcéo
do REFIS MUNICIPAL, suspendendo-se a execugao até a quitacéo do parcelamento.

§ 4°. As pessoas fisicas e juridicas, que possuirem débitos de exercicios anteriores,
gue comprovarem a sua paralisacdo ou extingdo, através de documentos habeis,
dentre elas, baixa perante 6rgaos Federais, Estaduais, Junta Comercial, Declaragao
de Imposto de Renda, etc., terdo a exigibilidade de seus débitos suspensa a partir da
data paralisacéo ou baixa comprovada, devendo estes efetivar a sua baixa junto ao
cadastro municipal, através de requerimento, assinado pelo seu representante legal.

§ 5°. Os débitos anteriores a paralisagcéo ou extin¢cao, poderao ser parcelados, através
do presente REFIS.

Art. 5°. Para quitacdo de seus débitos o Contribuinte, optante pelo programa REFIS
MUNICIPAL, podera fazer uso de PRECATORIOS MUNICIPAIS, devidos pelos cofres
Municipais, de titularidade de terceiros, transferindo estes, através de documento
habil, em consonancia com a legislacdo em vigor, que os regulamentam, através de
Decreto, expedido pelo Prefeito Municipal, apds a aprovacéo da presente Lei.

Art. 6°. A opcédo pelo REFIS municipal, implica ao contribuinte assumir as seguintes
obrigacodes:

| - Confisséo irrevogavel e irretratavel da totalidade dos débitos abrangidos pelo
programa;

Il - Aceitacdo plena e irretratavel de todas as condicdes estabelecidas nesta Lei;

[Il - Cumprimento regular das parcelas do débito consolidado;

IV - Em expressa renuncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial,
bem como, desisténcia dos j& interpostos.
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§ 1°. Nos casos de crédito com exigibilidade suspensa por for¢a de decisbes judiciais,
a renegociacao dos referidos débitos pelo REFIS implicara na dispensa dos juros de
mora até a data da opcao, além dos beneficios descritos no art. 3°, desde que o
contribuinte promova o encerramento do feito por desisténcia expressa e irretratavel
da respectiva acdo judicial, bem como, renuncie expressamente aos direitos, sobre 0s
mesmos débitos, sobre o qual se funda a acdo, bem como promova o pagamento das
custas processuais.

§ 2°. A opcao pelo REFIS relativa aqueles débitos objetos de execugdes fiscais da
Fazenda Publica Municipal, implicara automaticamente na suspensdo daqueles
processos até o pagamento final do débito renegociado, mantidos todos os gravames
decorrentes, bem como, as garantias prestadas nas respectivas execucdes fiscais.

8 3°. A opcéo pelo REFIS exclui qualquer outra forma de parcelamento antes efetuado
pelo contribuinte, seja administrativo ou judicial, de acordo com o montante faltante
para pagamento, ressalvadas as parcelas ja pagas.

Art. 7°. Efetuada a negociacdo de débitos fiscais através do REFIS, o contribuinte
beneficiado fica impedido de celebrar novo parcelamento administrativo até a total
quitacao das parcelas assumidas pelo programa.

Art. 8°. Em caso de débito parcelado pelo REFIS, o atraso no pagamento de trés
parcelas sucessivas ou quatro alternadas implicara no cancelamento automatico do
parcelamento, e na perda dos beneficios fiscais dispostos no art. 4°, § Unico, desta
Lei, restabelecendo os valores e condicOes anteriores ao parcelamento, deduzindo-
se os valores pagos até a data do cancelamento.

§ 1° O cancelamento do parcelamento por culpa do contribuinte, implicara na
exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado, ainda ndo pago,
estabelecendo-se ao montante ndo pago, os acréscimos legais na forma da
Legislacao aplicavel a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores, mediante
inscricdo do débito em divida ativa, e implicara na execucéo fiscal do crédito tributario
remanescente, ou no prosseguimento da acdo judicial em caso de execucdes ja
ajuizadas.

§ 2°. O atraso no pagamento de qualquer parcela provoca o acréscimo de multa no
percentual de 0,1% (um centésimo por cento) por dia de atraso no valor da parcela,
limitada ao percentual maximo de 3% (trés por cento) ao més, aléem de juros
moratoérios de 1% (um por cento) ao més.

Art. 9°. O gozo dos beneficios instituidos por esta Lei ndo confere direito a restituicdo
ou compensacao de importancia ja paga, seja a que titulo for sendo que seus efeitos
nao retroagirdo em hipotese alguma.

Art. 10. Os débitos fiscais consolidados pelo REFIS serdo recolhidos ao tesouro
municipal através de Documento Municipal de Arrecadacéo, emitido pelo Nucleo de
Tributacdo Municipal, ap6s a assinatura do Termos de Adesdo ao Programa do
REFIS.

Art. 11. O Poder Executivo podera editar normas, através de decreto, regulamentares
necessarias a execucdo do Programa REFIS:

| - Prorrogacgéo do prazo limite para ades&o ao REFIS, caso o prazo estipulado no art.
2° 8 4, ndo seja suficiente para atender a demanda dos contribuintes interessados,
sendo que, tal prorrogacéao fica limitada a 6 (seis) meses.
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Art. 12. As despesas decorrentes da execucao do Programa REFIS serdo suportadas
por dotacBes orgcamentarias proprias do Municipio.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacdo, revogando-se as
disposicBes em contrério.

Paulo Frontin/PR, 24 de agosto de 2023.

Jamil Pech
Prefeito Municipal



